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Objeto: Registro de Preços destinado à contratação de empresa especializada para futuras e eventuais aquisições de medicamentos e material hospitalar, com intuito de atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Iguaí., que integra o:

EDITAL Nº 016/2025.

	Razão Social:

	CNPJ N.º

	Endereço:

	E-mail:

	Cidade:                                                                       Estado:

	Telefone/Fax 

	Pessoa para contato:



Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

Local:__________________ , ____, de __________________ de 2025.

_____________________________________
Assinatura
Senhor Licitante,
Visando a comunicação futura entre a Prefeitura de Iguaí/BA e essa empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e remeter ao Setor de Licitações e Contratos digitalizados por meio do e-mail: licitacaoiguai.ig@gmail.com.

A não remessa do recibo exime o Setor de Licitações e Contratos da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

SUZANA LIMA NOVAES 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO











PREGÃO ELETRÔNICO N.º 016/2025
REGISTRO DE PREÇOS

	1. REGÊNCIA LEGAL
Esta licitação obedecerá, integralmente, as disposições da Lei Federal nº. 14,133/21 e Decreto nº 027/2020 que Regulamenta o Sistema de Registro de Preços no Município no que for pertinente.

	1. ORGÃOS SOLICITANTE
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

	1. MODALIDADE
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 016/2025
	
	1. PROCESSO ADMINISTRATIVO 105/2025

	1.  TIPO DE LICITAÇÃO
Menor Preço Global
	
	1. FORMA DE FORNECIMENTO
Parcelada

	1. OBJETO
Registro de Preços destinado à contratação de empresa especializada para futuras e eventuais aquisições de medicamentos e material hospitalar, com intuito de atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Iguaí

	1. Local e data do recebimento das propostas e abertura dos envelopes:
1 - Endereço eletrônico: O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecnologia da informação – INTERNET, através do site https://bnc.org.br
2 - Endereço para envio da documentação (Proposta de Preços e Habilitação): PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUAÍ/BA
Praça Manoel Novaes, nº 8, Centro, Iguaí - BA, Cep.: 45280-000 Setor de Licitação

Início de Acolhimento de propostas: 20/05/2025 a partir das 08h30min. 
Fim do recebimento das propostas: 02/06/2025 até às 09h30min
Início da sessão de disputa de preços: 02/06/2025 às 10h00min

O Horário determinado no edital será considerado o Horário do Local.

	3 - O licitante poderá adquirir informações na sede da Prefeitura Municipal de Iguaí,
situada à Praça Manoel Novaes, nº 8, Centro, Iguaí - BA, Cep.: 45280-000



1. ESTIMATIVA DE DESPESAS 
1.1. Estima-se um gasto total de R$ 5.095.505,55 (cinco milhões noventa e cinco mil quinhentos e cinco reais e cinquenta e cinco centavos) com a presente contratação, podendo a contratação ser superior até o máximo de 20% (vinte por cento) dos valores referenciais.

2. FORMA DE PRESTAÇÃO/FORNECIMENTO			
2.1 – O fornecimento e ou prestação de serviço será conforme necessidade e solicitação da Prefeitura Municipal de Iguaí/BA.

3. PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO	
3.1 - Prazo para início do Fornecimento e ou prestação de serviço: Será em até 05 (cinco) dias após a emissão da autorização, devendo observar os critérios dispostos neste Edital e no Termo de Referência.
3.2 - Forma de Pagamento:
O pagamento pelo fornecimento e ou prestação de serviço será através de crédito em conta corrente ou outra forma conveniente para o Contratante, com o prévio aval do CONTRATADO, no prazo de até 30 (trinta) dias após confirmação da entrega dos veículos e emissão da nota fiscal.
4.  VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS / VIGÊNCIA DO CONTRATO	
4.1 - Vigência da Ata de Registro de Preços: A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura.
4.2 - Vigência do contrato: O contrato terá vigência prevista proporcional aos créditos orçamentários nos termos da Lei, observada ainda a possibilidade de celebração de um novo contrato durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

5. LOCAL, HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL.
5.1 - Pregoeira Responsável: SUZANA LIMA NOVAES designada através do Decreto Municipal nº 026/2025, Portaria Municipal nº 005/2025 ou outro servidor designado.
5.2 - Equipe de Apoio: Rosiane Oliveira dos Santos Pereira e Milena Rocha da Silva designada através do Decreto Municipal nº 026/2025, Portaria Municipal nº 005/2025 ou outro servidor designado.
5.3 - Endereço: Praça Manoel Novaes, nº 8, Centro, Iguaí - BA, Cep.: 45280-000
5.4 - Horário: Das 08h:00min às 12h:00min
5.5 - E-mail: licitacaoiguai.ig@gmail.com
5.6 - Os pedidos de esclarecimentos, providências e impugnações do ato convocatório deverão ser encaminhados até três dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas.
6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
6.1 - Para participação no pregão o interessado deverá previamente se credenciar junto a BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, até uma hora antes do horário fixado para o recebimento daopostas, de forma direta ou através de empresa associada.  
6.2 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente cadastrado em qualquer empresa associada à BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bnc.org.br.  
6.3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.  
6.3.1 -  A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do cadastro ou por iniciativa da BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS.  
6.4 -  É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC – BOLSA NACIONAL DE COMPRAS a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  
6.5 - O cadastro do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  
6.6 - O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante participante do certame, que pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao plano definido pela Bolsa Nacional de Compras e contratado pelo licitante, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BNC – Bolsa Nacional de Compras.  
6.7 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.  
6.8 - A Prefeitura Municipal de Iguaí não se responsabilizará por qualquer tipo de 
Problema.
6.9 - Os interessados que tenham sido declarados inidôneos e suspensos do direito de licitar, pela Administração Municipal, Estadual ou Federal, cujo conceito abrange a administração direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob o seu controle e as fundações por ela instituídas ou mantidas, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que sejam reabilitados perante a autoridade que aplicou a penalidade, não poderão participar do certame. 
6.10 - Os interessados que estiver em regime de falência, concordata, dissolução, liquidação ou concurso de credores, também não poderão participar do certame. Não será admitida a participação de empresas em consórcio nesta Licitação. 
6.11 - Não será admitida a participação, direta ou indiretamente de licitações, pessoas ou empresas que estejam enquadradas nas limitações impostas pela Lei Federal nº 14.133/21. 
6.12 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluídos a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
 
7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE LICITAÇÃO 
7.1 -  Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.bnc.org.br os licitantes poderão encaminhar a proposta, devendo manifestar o pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 
7.1 -  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
 
8. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
8.1 - O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência deste edital.  
8.2 - A Proposta de Preços Inicial deve incluir, obrigatoriamente, todas as despesas com impostos, taxas, fretes e quaisquer outras que venham a incidir sobre o produto a ser fornecido;  
8.3 - A validade da Proposta de Preços é de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do pregão.  
8.4 - A cotação apresentada e levada em conta para efeito de julgamento será da exclusiva e total responsabilidade do Licitante, não lhe cabendo, após a abertura da sessão, o direito de desistir da proposta apresentada ou de pleitear quaisquer alterações.  
8.5 - Até a abertura da sessão, os Licitantes poderão retirar ou substituir as propostas anteriormente apresentadas.  
8.6 - A avaliação das propostas apresentadas será feita com a observância dos critérios estabelecidos no ANEXO I deste Edital.  
8.7 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
8.8 - Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.  
8.9 - Os documentos que compõe a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso ao publico após encerramento do envio de lances. 
9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
9.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:  
9.2 - Valor unitário; 
9.3 - Marca (Quando solicitado no termo de referência);  
9.4 - Fabricante (Quando solicitado no termo de referência);  
9.5 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
9.6 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
10. PROCEDIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
10.1 - O Licitante será o único responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no pregão eletrônico com relação ao presente certame, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, não se responsabilizando a Prefeitura Municipal de Iguaí por quaisquer danos decorrentes de uso indevido de login e senha de acesso do Licitante, ainda que por terceiros.  
10.2 - Serão desclassificadas as propostas elaboradas em desacordo com este Edital e seus Anexos.  
10.3 - Caberá ao fornecedor e seu representante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante.  
10.4 - Após o horário previsto no Edital para envio das propostas, terá inicio à sessão pública, com divulgação das propostas de preços recebidas, passando o pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas.  
10.5 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.  
10.6 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre pregoeiro e os licitantes.  
10.7 - Aberta a etapa competitiva, na data e horário especificados, os representantes dos interessados deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o Licitante será imediatamente informado do seu recebimento, horário de registro e valor.  
10.8 - Durante o transcurso da sessão pública, o Pregoeiro poderá selecionar para a etapa competitiva quantos itens/lotes achar conveniente. Assim sendo, para os casos em que houver diversos itens/lotes a serem disputados, poderá haver a seleção e disputa de forma simultânea de mais de um item/lote.  
10.9 - Somente serão aceitos lances cujos valores forem INFERIORES/SUPERIORES ao último lance que tenha sido registrado no sistema, não sendo aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo, neste caso, aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  
10.10 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos.  
10.11 - A etapa de lances da sessão terá duração inicial de 10 (dez) minutos para os lances livres, abertos e sucessivos, sendo que havendo lances nos últimos 02 (dois) minutos da disputa, a etapa será automaticamente prorrogada por mais 02 (dois) minutos. Quando não houver novo lance, passados os 02 (dois) minutos últimos, o sistema encerrará a competição.  
10.12 - Fica estabelecido o valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), como intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances.  
10.13 - Finalizada a etapa de lances aberto, o sistema ordenará os melhores valores por ordem de vantajosidade. A proposta inicial também é considerada o primeiro lance. Se inexistirem lances além das propostas iniciais, serão utilizados critérios de desempate da Lei 14.133/2021. E se ainda assim persistir um empate, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre as propostas empatadas.  
10.14 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  
10.15 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
10.16 - Caso a proposta de menor valor não seja aceitável por consignar preço inexequível, assim considerado aquele que for simbólico, irrisório, de valor zero ou manifestamente incompatível com o custo do bem licitado, o Pregoeiro a desclassificará e examinará a proposta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e assim sucessivamente, até a apuração da melhor proposta e que atendam os termos deste 
Edital.  
10.17 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados.  
10.18 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão, na Forma Eletrônica será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica (e-mail) divulgando data e hora da reabertura da sessão.  
10.19 - Face à imprevisão do tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor mínimo de lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em uma disputa frustrada por falta de tempo hábil.  
10.20 - Facultativamente, o Pregoeiro poderá encerrar a sessão pública mediante encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subsequente transcurso do prazo de trinta minutos, findo o qual será encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes de anunciar o vencedor, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de menor preço, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação.  
10.21 - O sistema informará a proposta de menor preço (ou melhor, proposta) imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor;  
10.22 - Quando for constatado o empate, conforme estabelece os art. 44 e 45 da LC 123/2006, o pregoeiro aplicará os critérios para desempate em favor da ME/EPP/MEI. Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso não atinja o valor de referência definido pela administração pública.  
10.23 - Após o termino da etapa competitiva, o Licitante que tiver ofertado o menor preço desde que este seja igual ou inferior ao limite de aceitação e não seja manifestamente inexequível, será convocado primeiramente para a fase posterior de habilitação.  
10.24 - Caso o Licitante classificado em primeiro lugar não cumpra os requisitos da sua habilitação, será convocado outro Licitante, observada a ordem de classificação, iniciando-se o procedimento previsto neste Edital, não ficando o novo Licitante convocado obrigado a contratar pelo preço ofertado pelo Licitante anteriormente inabilitado.  
10.25 - A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/habilitação até o recebimento da documentação original dentro das condições dispostas no item. 
 
11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
11.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
11.1.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
11.2. A Administração poderá realizar diligências, de ofício ou por provocação de interessado, para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do caput deste artigo. 
11.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 
11.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 
11.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
11.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
11.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
11.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 5 (cinco) dias úteis, contados da solicitação. 
11.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
11.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
11.5.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
11.5.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir- se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 
11.5.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 
11.5.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo de 10 (DEZ) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 
11.5.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
11.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
11.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 
11.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
11.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
11.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
11.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
11.10.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
12. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
12.1 O licitante vencedor deverá enviar os documentos de habilitação no prazo de máximo de 02 (duas) horas, após a solicitação do pregoeiro, sob pena de desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
12.2 Para a habilitação todos licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar a Documentação, na seguinte conformidade: HABILITAÇÃO JURÍDICA, conforme o caso: 
12.1.2.1 Em se tratando de sociedades empresárias ou simples, o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, e, ainda, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
12.1.2.2 Os documentos descritos no subitem “a” deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor. 
12.1.1 Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir; 
12.1.2 De prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 
12.1.3 Em se tratando de sociedades empresariais, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou designação e investidura dos atuais administradores. 
12.1.4 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971 
12.1.5 No caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de eleição e investidura dos atuais administradores. 
12.1.6 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 
12.1.7 Alvará de funcionamento da sede da licitante. 
12.1.8 Alvará Sanitário da sede da licitante. 
13 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
13.1 A regularidade fiscal deverá ser verificada e emitida pelo Pregoeiro, sendo dispensado o envio deste pelo licitante vencedor, com ressalva da prova de regularidade junto à Fazenda Municipal da sede da licitante. A regularidade fiscal será comprovada pelos seguintes documentos: 
13.2 CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
13.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
13.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
13.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
13.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa junto aos Estado em que o licitante é domiciliado. 
13.7 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, quando a empresa for sediada no Município de Iguaí; 
13.8 Caso o Pregoeiro não consiga emitir alguma das comprovações deverá comunicar a licitante para que este envie a comprovação no prazo de 02 (duas) horas. O documento faltante enviado pelo licitante deverá ter o seu conteúdo validado pelo Pregoeiro. 
13.9 A não regularização da documentação, no prazo previsto implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, procedendo-se à convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, nos termos da Lei nº 14.133/02. 
 
14 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
14.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 
14.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
14.1.2.1. A licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte optante pelo simples nacional poderá substituir o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis pelo Extrato do Simples Nacional do mês de apuração antecessor ao mês anterior da data de abertura do certame (mês de abertura do certame – 2 meses); 
14.1.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, o balanço patrimonial e os demonstrativos contábeis serão substituídos pelo balanço de abertura; 
14.1.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
14.1.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada apresentação de declaração, emitida por contador devidamente habilitado, devendo acostadas a Certidão de Regularidade Profissional na declaração, de que a empresa obtém de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 
LG =  Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
------------------------------------------------------------------------- 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
SG =    Ativo Total 
--------------------------------------------------------------------------- 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
LC =         Ativo Circulante 
------------------------------------------------------------------------------- 
Passivo Circulante 
 
14.1.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 01 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 
15 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
15.1 Um ou mais atestados de capacidade técnica, em nome do licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com firma reconhecida, que comprove o desempenho de atividades correspondente a prestação de serviço a ser contratada. 
15.2 Atestados emitidos por órgãos públicos deverão estar acompanhados da Cópia do Contrato que originou o Atestado. 
15.3 Atestados emitidos por pessoa jurídica de direito privado, deverá ter a firma do subscritor reconhecida em Cartório, acompanhado do Contrato Social em vigor, onde demonstra poderes para firmar o Atestado. 
15.4 A qualificação técnica será verificada pela compatibilidade do objeto social do licitante com o objeto deste edital. 
15.5 Licença para o funcionamento, expedida pela Vigilância Sanitária do Estado ou do Município onde estiver instalado; 
15.6 Autorização para o funcionamento, expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 
15.7 Alvará De Vigilância Sanitária, expedido pelo município onde a empresa estiver instalada.
16 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
16.1 Declaração do licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que cumpre o disposto no art. 7º, XXXIII da Constituição Federal, conforme modelo nos anexos deste Edital. 
16.2 Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
16.3 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
16.3.1 Declaração do licitante de inexistência de fatos impeditivos para a habilitação da licitante, no presente certame conforme modelo nos anexos deste Edital. 
16.4 Declaração do licitante de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme modelo constante do anexo VII. 
	
	17. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 


17.1 Até 03 (três) dias úteis anteriores da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
17.2 A petição será encaminhada à Autoridade Competente pelo certame, aos cuidados do Pregoeiro. 
17.3 Admitir-se-á o envio de pedido de esclarecimento, providências por intermédio do e-mail:  licitacaoiguai.ig@gmail.com desde que enviado dentro do prazo previsto neste instrumento convocatório. 
17.4 Eventual impugnação deverá ser encaminhada através da plataforma da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS. 
17.5 Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a impugnação na forma da Lei. 
17.6 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada nova data para a realização deste certame. 
17.7 A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este Edital, implicará na plena aceitação, por parte das interessadas, das condições nele estabelecidas. 
17.8 As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente informal. 
17.9 Ao final da sessão, mediante o agendamento via chat realizado pelo pregoeiro o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo, através do seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, sendo-lhes facultado juntarem memoriais no prazo de 03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contra- razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente fundamentado à autoridade competente. 
17.10 O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
17.11 Não serão conhecidos, os recursos apresentados fora do prazo legal previsto ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 
17.12 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
17.13 Os recursos e contrarrazões devidamente fundamentados deverão ser encaminhados ao pregoeiro na forma eletrônica através da plataforma da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, dentro do prazo estabelecido. 
17.14 A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da(s) proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor e à autoridade competente homologar o certame. 
17.15 Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do(s) mesmo(s), a autoridade competente deve praticar o ato de homologação do certame. 
 
	
	18. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, RECURSO, ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 


18.1 Até 03 (três) dias úteis anteriores da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 
A petição será encaminhada à Autoridade Competente pelo certame, aos cuidados do Pregoeiro. 
18.2 Admitir-se-á o envio de pedido de esclarecimento, providências por intermédio do e-mail:  licitacaoiguai.ig@gmail.com desde que enviado dentro do prazo previsto neste instrumento convocatório. 
18.3 Eventual impugnação deverá ser encaminhada através da plataforma da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS. 
18.4 Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a impugnação na forma da Lei. 
18.5 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada nova data para a realização deste certame. 
18.6 A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este Edital, implicará na plena aceitação, por parte das interessadas, das condições nele estabelecidas. 
18.7 As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente informal. 
18.8 Ao final da sessão, mediante o agendamento via chat realizado pelo pregoeiro o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo, através do seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, sendo-lhes facultado juntarem memoriais no prazo de 03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contra- razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhálo devidamente fundamentado à autoridade competente. 
18.9 O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
18.10 Não serão conhecidos, os recursos apresentados fora do prazo legal previsto ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 
18.11 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
18.12 Os recursos e contrarrazões devidamente fundamentados deverão ser encaminhados ao pregoeiro na forma eletrônica através da plataforma da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, dentro do prazo estabelecido. 
18.13 A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da(s) proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor e à autoridade competente homologar o certame. 
18.14 Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do(s) mesmo(s), a autoridade competente deve praticar o ato de homologação do certame. 
 
	
	19. DA ASSINATURA DA ATA 


19.1 Após estabelecido o resultado desta licitação, os itens serão adjudicados, registrados em Ata de Registro de Preços e contratados consoante às regras próprias do Sistema. 
19.2 A licitante adjudicatária será convocada para assinar a Ata de Registro de Preços em até 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação a este fim, sob pena de decair do direito de contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90, § 5º da lei nº 14.133/21 e no presente edital. 
19.3 A notificação poderá se dar via e-mail, correspondência com aviso de recebimento, mensagem eletrônica no endereço constante na proposta ou por meio de publicação no Órgão de Imprensa Oficial. 
19.4 Como condição para celebração da Ata de Registro de Preços, o licitante vencedor deverá manter as condições de habilitação. 
19.5 Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições estabelecidas neste edital, o Pregoeiro poderá convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições constantes da proposta vencedora ou revogar a licitação, além de aplicar as devidas penalidades ao convocado que não assinar. 
19.6 Farão parte integrante da Ata de Registro de Preços o presente edital e seus anexos, bem como os documentos constantes do processo e que tenham servido de base para a presente. 
19.7 A Ata de Registro de Preços se regerá pelas cláusulas e disposições nela constantes. 
 
	
	20. PRAZOS, CONDIÇÕES E LOCAL DE FORNECIMENTO DO OBJETO 


20.1 Será emitida Autorização de Fornecimento/Nota de Empenho pela Prefeitura do Município de Iguaí, para o devido fornecimento do objeto. 
20.2 O objeto deverá seguir as exigências constantes do ANEXO I (Termo de Referência), as especificações constantes neste Edital, além de Leis e legislações que incidam na plena execução do Objeto, deste Edital. 
20.3 A empresa adjudicatária obriga-se a fornecer o objeto a ela adjudicado, conforme especificações e condições estabelecidas neste Edital, em seus anexos e na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições estabelecidas no edital. 
20.4 Correrão por conta da empresa adjudicatária as despesas para efetivo atendimento ao objeto licitado, tais como embalagens, seguro, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, locação e quaisquer outros que venham a incidir no pleno atendimento do objeto e a execução deverá ocorrer sem prejuízo dos serviços normais desta Prefeitura. 
20.5 Constatadas irregularidades no objeto, esta Prefeitura, sem prejuízo das penalidades cabíveis, poderá: 
20.6 Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações do ANEXO I (Termo de Referência), determinando sua substituição; 
20.7 Determinar sua correção ou devida complementação se houver diferença de quantidades ou de partes. 
20.8 As irregularidades deverão ser sanadas no prazo máximo conforme consta no ANEXO I (Termo de Referência), contados do recebimento pelo adjudicatário da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente ofertado. 
	
	21. FORMA DE PAGAMENTO 


21.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
21.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
21.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n.º 14.133, de 2021. 
21.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
21.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
21.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 
21.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado, a critério da contratante. 
21.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
21.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
21.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de habilitação. 
21.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
21.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
21.12. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, que será calculada pro rata die sobre INPC. 
	
	22. SANÇÕES 


22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário que: 
I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. dar causa à inexecução total do contrato; 
IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
22.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções: 
I. advertência; 
II. multa; 
III. impedimento de licitar e contratar; 
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
22.2.1. A sanção prevista no inciso I deste será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do item 20.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
22.2.2. O atraso injustificado ou retardamento na entrega do objeto deste certame sujeitará a contratada, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor, tem como base o valor total da solicitação/ordem de fornecimento. 
22.2.3 Após 21º (vigésimo primeiro) dia de atraso na entrega do objeto será considerado inexecução, total quando for a primeira entrega ou parcial a partir da segunda entrega. 
22.2.4. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nesse edital, será aplicada multa de 10% sobre o valor de referência do item/lote. 
22.2.5. Nos casos de cometimento das infrações administrativas previstas nesse edital, será aplicada multa de 15% sobre o valor de referência do item/lote. 
22.2.6. Será aplicada sanção de impedimento de licitar e contratar na hipótese de cometimento das infrações previstas nesse edital. 
22.2.7. Será aplicada sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar na hipótese de cometimento das infrações previstas nesse edital. 
22.2.8. A multa prevista neste item será descontada dos créditos que a contratada possuir com o Município de Iguaí, e poderá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as multas previstas. 
22.2.9. Em caso de reincidência, a multa poderá ser aplicada em dobro, respeitando o limite máximo de 30% (trinta por cento). 
22.2.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando for o caso, ou será cobrada judicialmente. 
22.2.11. A aplicação das sanções previstas neste Edital artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
22.2.12. As sanções serão processadas de acordo com a Lei 14.133/2021. 
	
	23. DISPOSIÇÕES FINAIS 


23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
23.2. Como condição de validade e eficácia, todos os atos devem ser realizados de forma eletrônica diretamente na plataforma do BNC, conforme art. 17, § 4º da Lei 
14.133, de 2021. 
23.3. Todos as comunicações serão formalizadas através do plataforma do BNC. 
23.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
23.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF. 
23.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
23.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
23.8. Verificada qualquer irregularidade a Autoridade Superior determinará o retorno dos autos para o devido saneamento. 
23.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
23.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
23.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
23.12.  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
23.13. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
23.13.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 
23.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
23.15. A Autoridade Superior do Município de Iguaí poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 
23.15.1. 	A anulação do pregão induz à do contrato. 
23.15.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 
23.16. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 
23.16.1. Conforme entendimento do Plenário do Tribunal de Contas da União, exarado no Acórdão n. 1211/2021-Plenário, não é considerado documento novo, comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais comprovantes de habilitação e/ou da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado pelo Pregoeiro. 
23.17 Em caso de divergência entre disposições do Edital e demais peças que compõem o processo, prevalece à previsão do edital. 
 


DAVID CÉSAR LOUZADA ÁLVARES MACEDO
PREFEITO MUNICIPAL


ANEXO I
 TERMO DE REFERÊNCIA

1. INTRODUÇÃO
1.1. Em cumprimento Lei Federal n° 14.133/21, elabora-se o presente termo de referência, para que no procedimento legal, seja efetuada a seleção de proposta mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, sendo estas especificações e condições visam esclarecer a contratação e a forma como deverão ser adquiridos, visando o objeto dentro dos padrões exigidos.

2. DO OBJETO
2.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços destinado à contratação de empresa especializada para futuras e eventuais aquisições de medicamentos e material hospitalar, com intuito de atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Iguaí, de acordo com as especificações e quantidades estabelecida no termo de referência e demais anexos do edital.

3. JUSTIFICATIVA
3.1. A presente contratação decorre da necessidade permanente e contínua de garantir o adequado funcionamento da rede pública de saúde municipal, que atende diariamente centenas de usuários nas unidades vinculadas ao Sistema Único de Saúde (SUS), entre elas:
3.2. Unidades Básicas de Saúde (UBSs);
3.3. Farmácia Básica;
3.4. Programas Estratégicos (PSF, NASF, Saúde Mental, Vigilância Epidemiológica e Sanitária, entre outros).
3.5. A manutenção dos estoques de medicamentos e insumos hospitalares é indispensável para:
3.6. Assegurar o direito fundamental à saúde (art. 6º e 196 da Constituição Federal);
3.7. Cumprir as diretrizes do SUS, especialmente a universalidade, integralidade e equidade do atendimento;
3.8. Viabilizar a execução de políticas públicas previstas no Plano Municipal de Saúde e na Programação Anual de Saúde;
3.9. Atender prescrições médicas regulares e emergenciais, além de cumprir demandas judiciais e administrativas.
3.10. A adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) revela-se estratégica e tecnicamente justificável, diante das seguintes razões:
3.11. a) Variação e imprevisibilidade da demanda:
3.12. A demanda por medicamentos e materiais hospitalares pode oscilar fortemente em razão de surtos epidemiológicos (ex.: dengue, covid-19, influenza), aumento da procura por serviços, campanhas de saúde pública, judicializações e outras circunstâncias extraordinárias. A contratação por SRP possibilita flexibilidade e agilidade na aquisição dos produtos no momento em que se tornam necessários.
3.13. b) Otimização logística e orçamentária:
3.14. A compra direta em grande escala acarreta alto custo de armazenagem e risco de perdas por vencimento. O SRP permite a aquisição sob demanda, de modo planejado e eficiente, promovendo maior controle de estoques e racionalização dos gastos públicos.
3.15. c) Redução de custos administrativos:
3.16. Ao invés da realização de múltiplas licitações ao longo do exercício financeiro, o SRP permite o planejamento antecipado, centralizando o procedimento competitivo em um único certame, com economia de tempo, recursos humanos e operacionais.
3.17. d) Pronto atendimento a situações emergenciais:
3.18. A estruturação de uma Ata de Registro de Preços válida e vigente garante que, diante de eventual situação emergencial de saúde pública, o município possa realizar contratações com celeridade e segurança jurídica, observando os princípios da legalidade, eficiência e continuidade do serviço público.
4. ESPECIFICAÇÃO/QUANTITATIVO/ VALOR MÁXIMO
4.1. Em conformidade com o regulamento do SRP, material e a forma e a quantidade que pretende o município adquirir é a estipulado no quadro abaixo: 

	LOTE 01 - CONTROLADOS CAPS

	Item
	Descrição do Item
	Unidade
	Quant.
	 média 
	Valor Total

	1
	ÁCIDO VALPRÓICO, 50MG/ML, XAROPE, 100ML
	UND
	3000
	 R$        20,53 
	 R$                           61.590,00 

	2
	ACIDO VALPRÓICO, 500MG, CMP
	CMP
	15000
	 R$          2,83 
	 R$                           42.450,00 

	3
	CLORIDRATO DE AMITRIPTILINA, 25MG, CMP
	CMP
	50000
	 R$          0,29 
	 R$                           14.500,00 

	4
	CLORIDRATO DE AMITRIPTILINA, 50MG, CMP
	CMP
	10000
	 R$          1,80 
	 R$                           18.000,00 

	5
	BIPERIDENO, 2MG, CMP
	CMP
	30000
	 R$          1,23 
	 R$                           36.900,00 

	6
	BIPERIDENO, 5MG/ML, AMP, SOL INJETÁVEL
	AMP
	300
	 R$        10,30 
	 R$                             3.090,00 

	7
	CARBAMAZEPINA, 200MG, CMP
	CMP
	90000
	 R$          0,55 
	 R$                           49.500,00 

	8
	CARBAMAZEPINA, 20MG/ML, XAROPE
	UND
	5000
	 R$        32,64 
	 R$                         163.200,00 

	9
	CARBONATO DE LÍTIO, 300MG, CMP
	CMP
	15000
	 R$          0,98 
	 R$                           14.700,00 

	10
	CARBONATO DE LÍTIO, 100MG, CMP
	CMP
	5000
	 R$          4,35 
	 R$                           21.750,00 

	11
	CLOMIPRAMINA, CLORIDRATO, 25MG, CMP
	CMP
	10000
	 R$          3,93 
	 R$                           39.300,00 

	12
	CLONAZEPAM, 2,5M/ML, SOL ORAL, GOTAS
	UND
	2000
	 R$          3,96 
	 R$                             7.920,00 

	13
	CLORPROMAZINA, 5MG/ML, SOL INJETAVEL, 5ML
	AMP
	300
	 R$          6,84 
	 R$                             2.052,00 

	14
	CLORPROMAZINA, 100MG, CMP
	CMP
	80000
	 R$          1,43 
	 R$                         114.400,00 

	15
	CLORPROMAZINA,, 25MG, CMP
	CMP
	10000
	 R$          4,29 
	 R$                           42.900,00 

	16
	DIAZEPAM, 5MG, CMP
	CMP
	50000
	 R$          0,14 
	 R$                             7.000,00 

	17
	DIAZEPAM, 10MG, CMP
	CMP
	50000
	 R$          0,21 
	 R$                           10.500,00 

	18
	DIAZEPAM, 5MGML, 2ML, SOL INJETÁVEL
	AMP
	300
	 R$          3,08 
	 R$                               924,00 

	19
	FENITOINA SÓDICA, 100MG, CMP
	CMP
	20000
	 R$          0,76 
	 R$                           15.200,00 

	20
	FENOBARBITAL, 100MG, CMP
	CMP
	100000
	 R$          0,55 
	 R$                           55.000,00 

	21
	FENOBARBITAL, 40MG/ML, SOL ORAL
	UND
	3000
	 R$        17,66 
	 R$                           52.980,00 

	22
	FLUOXETINA, CLORIDRATO, 20MG, CAPSULA OU CMP
	CMP
	60000
	 R$          0,38 
	 R$                           22.800,00 

	23
	HALOPERIDOL, 1MG, CMP
	CMP
	2000
	 R$          0,53 
	 R$                             1.060,00 

	24
	HALOPERIDOL, 5MG, CMP
	CMP
	90000
	 R$          0,52 
	 R$                           46.800,00 

	25
	HALOPERIDOL, 2MG/ML, SOL ORAL, GOTAS
	UND
	1000
	 R$        16,50 
	 R$                           16.500,00 

	26
	HALOPERIDOL DECANOATO, 50MG/ML, SOL INJETAVEL
	UND
	5000
	 R$        26,07 
	 R$                         130.350,00 

	27
	HALOPERIDOL, SIMPLES, 5MG/ML, 1 ML, INJETAVEL
	AMP
	2000
	 R$          8,92 
	 R$                           17.840,00 

	28
	LEVODOPA 200MG+BENZERAZIDA 50MG, CMP
	CMP
	3000
	 R$          8,22 
	 R$                           24.660,00 

	29
	LEVODOPA 100MG+BENZERAZIDA 25MG, CMP
	CMP
	3000
	 R$          6,64 
	 R$                           19.920,00 

	30
	LEVODOPA 250MG+ CARBIDOPA 25MG, CMP
	CMP
	3000
	 R$          3,72 
	 R$                           11.160,00 

	31
	NORTRIPTILINA, CLORIDRATO. 25MG. CAPSULA
	CPS
	30000
	 R$          1,51 
	 R$                           45.300,00 

	32
	NORTRIPTILINA, CLORIDRATO. 50MG. CAPSULA
	CPS
	30000
	 R$          3,19 
	 R$                           95.700,00 

	33
	PROMETAZINA, 25MG, CMP
	CMP
	120000
	 R$          0,59 
	 R$                           70.800,00 

	34
	PROMETAZINA, 25MG/ML, SOL INJETAVEL
	AMP
	800
	 R$        11,58 
	 R$                             9.264,00 

	35
	RISPERIDONA, 1MG, CMP
	CMP
	50000
	 R$          0,48 
	 R$                           24.000,00 

	36
	RIPESRIDONA, 3MG, CMP
	CMP
	100000
	 R$          0,77 
	 R$                           77.000,00 

	37
	OLANZAPINA, 5MG, CMP
	CMP
	10000
	 R$          3,00 
	 R$                           30.000,00 

	38
	FLUMAZENIL 0,1MG, 5ML. SOL INJETAVEL
	AMP
	200
	 R$        26,25 
	 R$                             5.250,00 

	39
	NALOXONA, CLORIDRATO 0,4MG/ML, 1ML, SOL INJETAVEL
	AMP
	200
	 R$        24,62 
	 R$                             4.924,00 

	40
	QUETIAPINA, 25MG. CMP
	CMP
	10000
	 R$          0,60 
	 R$                             6.000,00 

	VALOR TOTAL DO LOTE:
	 
	 R$                  1.433.184,00 

	
	
	
	
	
	

	LOTE 02 - FARMÁCIA BÁSICA

	Item
	Descrição do Item
	Unidade
	Quant.
	 Valor Unit. 
	Valor Total

	1
	ACICLOVIR 200MG, CMP
	CMP
	8000
	 R$          1,14 
	 R$                             9.120,00 

	2
	ACICLOVIR 50MG/G, CREME TÓPICO
	BISNAGA
	400
	 R$        15,71 
	 R$                             6.284,00 

	3
	ACIDO ACETILSALICILICO, 100MG, CMP
	CMP
	100000
	 R$          0,20 
	 R$                           20.000,00 

	4
	ÁCIDO FÓLICO, 5MG, CMP
	CMP
	50000
	 R$          0,47 
	 R$                           23.500,00 

	5
	ALBENDAZOL 400MG, COMPRIMIDO MASTIGAVEL
	CMP
	4000
	 R$          4,47 
	 R$                           17.880,00 

	6
	ALBENDAZOL 400MG/ML, SUSPENSÃO ORAL
	FRASCO
	4000
	 R$          7,58 
	 R$                           30.320,00 

	7
	ALENDRONATO DE SODIO 70MG, CMP
	CMP
	8000
	 R$          2,15 
	 R$                           17.200,00 

	8
	AMOXICILINA + CLAVULANATO, 400MG + 57MG/5ML, PÓ PARA RECONSTITUIÇÃO, SOL ORAL, 70ML
	FRASCO
	15000
	 R$        79,81 
	 R$                      1.197.150,00 

	9
	AMOXICILINA + CLAVULANATO, 875MG + 125MG, CMP
	CMP
	20000
	 R$        11,35 
	 R$                         227.000,00 

	10
	AMOXICILINA 500MG CAPSULA
	CPS
	80000
	 R$          1,19 
	 R$                           95.200,00 

	11
	AMOXICILINA 50MG/ML, PÓ PARA SUPENSÃO ORAL
	FRASCO
	10000
	 R$        22,73 
	 R$                         227.300,00 

	12
	ANLODIPINO 10MG, COMPRIMIDO
	CMP
	20000
	 R$          0,48 
	 R$                             9.600,00 

	13
	ANLODIPINO 5MG, COMPRIMIDO
	CMP
	80000
	 R$          0,18 
	 R$                           14.400,00 

	14
	ATENOLOL 50MG, COMPRIMIDO
	CMP
	50000
	 R$          0,30 
	 R$                           15.000,00 

	15
	ATENOLOL100MG, COMPRIMIDO
	CMP
	10000
	 R$          0,61 
	 R$                             6.100,00 

	16
	AZITROMICINA 50 MG, PÓ PARA SUSPENSÃO ORAL
	FRASCO
	10000
	 R$        41,46 
	 R$                         414.600,00 

	17
	AZITROMICINA, 500 MG, COMPRIMIDO
	CMP
	20000
	 R$          4,00 
	 R$                           80.000,00 

	18
	BECLOMETASONA, DIPROPIONATO 250MCG AEROSOL ORAL
	UND
	1000
	 R$      112,01 
	 R$                         112.010,00 

	19
	BENZIL PENICILINA BENZATINA 1.200.000UI, INJ
	AMP
	10000
	 R$        29,80 
	 R$                         298.000,00 

	20
	BENZIL PENICILINA BENZATINA 600.000UI, INJ
	AMP
	5000
	 R$        22,83 
	 R$                         114.150,00 

	21
	BENZIL PENICILINA POTÁSSICA 5.000.000UI, INJ
	AMP
	500
	 R$        44,94 
	 R$                           22.470,00 

	22
	BENZOILMETRONIDAZOL+NISTATINA+CLORETO DE BENZALCÔNIO 62/5MG+25.000UI/G CREME VAGINAL COM APLICADORES
	BISNAGA
	2000
	 R$        33,16 
	 R$                           66.320,00 

	23
	BROMOPRIDA, 4MG/ML, SOL ORAL, GOTAS
	FRASCO
	1000
	 R$        11,64 
	 R$                           11.640,00 

	24
	BUDESONIDA 50 MCG, AEROSOL NASAL
	UND
	2000
	 R$      119,56 
	 R$                         239.120,00 

	25
	CABERGOLINA 0,5MG COMPRIMIDO
	CMP
	1000
	 R$        38,21 
	 R$                           38.210,00 

	26
	CAPTOPRIL, 25MG, CMP
	CMP
	40000
	 R$          0,17 
	 R$                             6.800,00 

	27
	CARBONATO DE CÁLCIO 1250MG (EQUIV. A 500MG DE CA2+) CP
	CMP
	40000
	 R$          0,79 
	 R$                           31.600,00 

	28
	CARBONATO DE CÁLCIO 500MG + VITAMINA D 400UI – COMP.
	CMP
	50000
	 R$          0,85 
	 R$                           42.500,00 

	29
	CARVEDILOL 12,5 MG, CMP
	UND
	20000
	 R$          0,45 
	 R$                             9.000,00 

	30
	CARVEDILOL 25 MG, CMP
	UND
	14000
	 R$          0,62 
	 R$                             8.680,00 

	31
	CARVEDILOL 3,125 MG, CMP
	UND
	15000
	 R$          0,33 
	 R$                             4.950,00 

	32
	CARVEDILOL 6,25 MG, CMP
	UND
	8000
	 R$          0,39 
	 R$                             3.120,00 

	33
	CEFALEXINA 500MG CAPS. OU COMPRIMIDO
	CMP
	30000
	 R$          2,92 
	 R$                           87.600,00 

	34
	CEFALEXINA 50MG/ML SUSPENSAO ORAL
	FRASCO
	5000
	 R$        32,31 
	 R$                         161.550,00 

	35
	CETOCONAZOL SHAMPOO
	FRASCO
	1000
	 R$        35,22 
	 R$                           35.220,00 

	36
	CIPROFLOXACINO CLORIDRATO 250 MG COMPRIMIDO
	CMP
	1000
	 R$          1,40 
	 R$                             1.400,00 

	37
	CIPROFLOXACINO CLORIDRATO 500 MG COMPRIMIDO
	CMP
	20000
	 R$          2,16 
	 R$                           43.200,00 

	38
	CLARITROMICINA 500MG COMPRIMIDO
	CMP
	8000
	 R$          8,86 
	 R$                           70.880,00 

	39
	CLINDAMICINA , CLORIDRATO 150MG MG CAPSULA
	CPS
	10000
	 R$          5,01 
	 R$                           50.100,00 

	40
	CLORIDRATO DE AMIODARONA 200MG, CMP
	CMP
	7000
	 R$          2,06 
	 R$                           14.420,00 

	41
	DEXAMETASONA ,1 % CREME
	BISNAGA
	1000
	 R$        10,00 
	 R$                           10.000,00 

	42
	DEXAMETASONA 0,1MG/ML ELIXIR, 100ML
	FRASCO
	500
	 R$        14,66 
	 R$                             7.330,00 

	43
	DEXAMETASONA, 4MG, CMP
	CMP
	15000
	 R$          8,14 
	 R$                         122.100,00 

	44
	DEXCLORFENIRAMINA MALEATO 0,4 MG/ML SOLUÇÃO ORAL
	FRASCO
	10000
	 R$        13,78 
	 R$                         137.800,00 

	45
	DEXCLORFENIRAMINA MALEATO 2 MG COMPRIMIDO
	CMP
	25000
	 R$          0,29 
	 R$                             7.250,00 

	46
	DIGOXINA 0,25 MG COMPRIMIDO
	CMP
	15000
	 R$          0,57 
	 R$                             8.550,00 

	47
	DIPIRONA 500 MG, CMP
	CMP
	100000
	 R$          0,54 
	 R$                           54.000,00 

	48
	DIPIRONA 500 MG/ML GOTAS
	FRASCO
	10000
	 R$          5,94 
	 R$                           59.400,00 

	49
	DOXAZOSINA MESILATO 4 MG COMPRIMIDO
	CMP
	5000
	 R$          1,85 
	 R$                             9.250,00 

	50
	ENALAPRIL 10 MG COMPRIMIDO
	CMP
	50000
	 R$          0,23 
	 R$                           11.500,00 

	51
	ENALAPRIL 20 MG COMPRIMIDO
	CMP
	100000
	 R$          0,44 
	 R$                           44.000,00 

	52
	ENALAPRIL 5 MG COMPRIMIDO
	CMP
	50000
	 R$          0,26 
	 R$                           13.000,00 

	53
	ENOXAPARINA, 40MG, SERINGA PREENCHIDA, COM SISTEMA SAFETY LOCK
	UND
	300
	 R$        68,46 
	 R$                           20.538,00 

	54
	ESPIRAMICINA 500 MG COMPRIMIDO
	CMP
	2000
	 R$        15,85 
	 R$                           31.700,00 

	55
	ESPIRONOLACTONA 25 MG COMPRIMIDO
	CMP
	40000
	 R$          0,92 
	 R$                           36.800,00 

	56
	ESTRIOL 1 MG/G – CRME VAGINAL
	BISNAGA
	200
	 R$        71,09 
	 R$                           14.218,00 

	57
	FINASTERIDA 5MG COMPRIMIDO
	CMP
	4000
	 R$          1,82 
	 R$                             7.280,00 

	58
	FLUCONAZOL 150 MG CÁPSULA
	CPS
	6000
	 R$          3,96 
	 R$                           23.760,00 

	59
	FUROSEMIDA 40MG COMPRIMIDO
	CMP
	60000
	 R$          0,27 
	 R$                           16.200,00 

	60
	GLIBENCLAMIDA 5MG COMPRIMIDO
	CMP
	400000
	 R$          0,28 
	 R$                         112.000,00 

	61
	GLICAZIDA 30MG COMPRIMIDO
	CMP
	60000
	 R$          0,68 
	 R$                           40.800,00 

	62
	GLICAZIDA 60MG COMPRIMIDO
	CMP
	40000
	 R$          1,41 
	 R$                           56.400,00 

	63
	HIDRALAZINA CLORIDRATO 25MG COMPRIMIDO
	CMP
	4000
	 R$          2,23 
	 R$                             8.920,00 

	64
	HIDROCLOROTIAZIDA 12,5 MG COMPRIMIDO
	CMP
	15000
	 R$          0,33 
	 R$                             4.950,00 

	65
	HIDROCLOROTIAZIDA 25MG COMPRIMIDO
	CMP
	300000
	 R$          0,14 
	 R$                           42.000,00 

	66
	HIDRÓXIDO DE ALUMINIO 300MG SUSP.
	FRASCO
	3000
	 R$        23,39 
	 R$                           70.170,00 

	67
	IBUPROFENO 50MG/ML - SOLUÇÃO ORAL
	FRASCO
	10000
	 R$        11,57 
	 R$                         115.700,00 

	68
	IBUPROFENO 600 MG COMPRIMIDO
	CMP
	50000
	 R$          0,77 
	 R$                           38.500,00 

	69
	INSULINA HUMANA NPH 100UI/ML SOL. INJ.
	AMP
	5000
	 R$      397,04 
	 R$                      1.985.200,00 

	70
	INSULINA HUMANA REGULAR 100UI/ML SOL. INJ
	AMP
	5000
	 R$      356,11 
	 R$                      1.780.550,00 

	71
	ITRACONAZOL 100MG COMPRIMIDO
	CMP
	1500
	 R$          7,31 
	 R$                           10.965,00 

	72
	IVERMECTINA 6MG COMPRIMIDO
	CMP
	3000
	 R$          2,96 
	 R$                             8.880,00 

	73
	LACTULOSE 667MG/ML, XAROPE
	FRASCO
	2000
	 R$        37,64 
	 R$                           75.280,00 

	74
	LEVOTIROXINA SÓDICA 25 MG COMPRIMIDO
	CMP
	1000
	 R$        13,63 
	 R$                           13.630,00 

	75
	LEVOTIROXINA SÓDICA 50 MG COMPRIMIDO
	CMP
	1000
	 R$        14,81 
	 R$                           14.810,00 

	76
	LORATADINA 1 MG/ML XAROPE
	FRASCO
	5000
	 R$        19,09 
	 R$                           95.450,00 

	77
	LORATADINA 10MG COMPRIMIDO
	CMP
	20000
	 R$          0,25 
	 R$                             5.000,00 

	78
	LOSARTANA POTASSICA 50MG COMPRIMIDO
	CMP
	400000
	 R$          0,23 
	 R$                           92.000,00 

	79
	MEDROXIPROGETERONA ACETATO, 150 MG, SUSP INJ
	AMP
	1000
	 R$        46,45 
	 R$                           46.450,00 

	80
	MEDROXIPROGETERONA ACETATO, 50 MG, SUSP INJ
	AMP
	1000
	 R$        39,78 
	 R$                           39.780,00 

	81
	METFORMINA 500MG COMPRIMIDO
	CMP
	200000
	 R$          0,50 
	 R$                         100.000,00 

	82
	METFORMINA 850MG COMPRIMIDO
	CMP
	500000
	 R$          0,64 
	 R$                         320.000,00 

	83
	METILDOPA 250MG COMPRIMIDO
	CMP
	30000
	 R$          2,54 
	 R$                           76.200,00 

	84
	METOCLOPRAMIDA 10MG COMPRIMIDO
	CMP
	1000
	 R$          0,41 
	 R$                               410,00 

	85
	METOPROLOL SUCCINATO 100 MG COMPRIMIDO
	CMP
	10000
	 R$          3,89 
	 R$                           38.900,00 

	86
	METOPROLOL SUCCINATO 25MG COMPRIMIDO
	CMP
	10000
	 R$          1,66 
	 R$                           16.600,00 

	87
	METOPROLOL SUCCINATO 50MG COMPRIMIDO
	CMP
	10000
	 R$          2,84 
	 R$                           28.400,00 

	88
	METRONIDAZOL 250MG COMPRIMIDO
	CMP
	10000
	 R$          0,84 
	 R$                             8.400,00 

	89
	METRONIDAZOL 40MG/ML SUSP ORAL.
	FRASCO
	3000
	 R$        28,96 
	 R$                           86.880,00 

	90
	METRONIDAZOL CREME 100MG/G C/APLICADOR VAGINAL
	BISNAGA
	10000
	 R$        32,61 
	 R$                         326.100,00 

	91
	MICONAZOL NITRATO 20MG/G (2%) – CREME VAGINAL
	BISNAGA
	10000
	 R$        40,64 
	 R$                         406.400,00 

	92
	NISTATINA 100.000 UI – SUSP. ORAL
	FRASCO
	1000
	 R$        23,97 
	 R$                           23.970,00 

	93
	NITROFURANTOINA 100 MG COMPRIMIDO
	CMP
	3000
	 R$          1,12 
	 R$                             3.360,00 

	94
	ÓLEO,MINERAL,PURO ORAL, LÍQUIDO, FRASCO COM 100ML
	FRASCO
	3000
	 R$        17,87 
	 R$                           53.610,00 

	95
	OMEPRAZOL 20MG – CÁPSULA
	CPS
	200000
	 R$          0,32 
	 R$                           64.000,00 

	96
	PARACETAMOL 200MG/ML - SOLUÇÃO ORAL, GOTAS
	FRASCO
	20000
	 R$          7,42 
	 R$                         148.400,00 

	97
	PARACETAMOL 500MG – COMPRIMIDO
	CMP
	50000
	 R$          0,47 
	 R$                           23.500,00 

	98
	PERMETRINA 10MG/ML LOÇÃO
	FRASCO
	2000
	 R$        17,39 
	 R$                           34.780,00 

	99
	PERMETRINA 50MG/ML LOÇÃO
	FRASCO
	2000
	 R$        43,82 
	 R$                           87.640,00 

	100
	PREDINISOLONA, 20MG, CMP
	CMP
	20000
	 R$          2,65 
	 R$                           53.000,00 

	101
	PREDINISOLONA, 40MG, CMP
	CMP
	20000
	 R$          4,58 
	 R$                           91.600,00 

	102
	PREDNISOLONA, FOSFATO DE SÓDICO DE SOLUÇÃO ORAL 3MG/ML 60ML
	FRASCO
	10000
	 R$        33,24 
	 R$                         332.400,00 

	103
	PREDNISONA 20MG COMPRIMIDO
	CMP
	20000
	 R$          1,38 
	 R$                           27.600,00 

	104
	PREDNIZONA 5MG COMPRIMIDO
	CMP
	20000
	 R$          0,58 
	 R$                           11.600,00 

	105
	PROPRANOLOL 40MG COMPRIMIDO
	CMP
	20000
	 R$          0,30 
	 R$                             6.000,00 

	106
	SAIS DE HIDRATAÇÃO ORAL, SACHÊ
	UND
	5000
	 R$          4,12 
	 R$                           20.600,00 

	107
	SALBUTAMOL 100MCG SPRAY
	UND
	1000
	 R$        61,47 
	 R$                           61.470,00 

	108
	SINVASTATINA 20MG COMPRIMIDO
	CMP
	200000
	 R$          0,42 
	 R$                           84.000,00 

	109
	SULFAMETOXAZOL + TRIMETOPRIMA 400MG+80MG CMP
	CMP
	8000
	 R$          0,98 
	 R$                             7.840,00 

	110
	SULFAMETOXAZOL + TRIMETOPRIMA 40MG+8MG SUSPENSÃO
	FRASCO
	1000
	 R$        17,94 
	 R$                           17.940,00 

	111
	SULFATO FERROSO 40MG COMPRIMIDO
	CMP
	100000
	 R$          0,29 
	 R$                           29.000,00 

	112
	SULFATO FERROSO GTS 25MG/ML
	CMP
	30000
	 R$        13,66 
	 R$                         409.800,00 

	113
	VALSARTANA, 160MG, CMP
	CMP
	4000
	 R$          2,82 
	 R$                           11.280,00 

	114
	VALSARTANA, 320MG, CMP
	CMP
	3000
	 R$          4,24 
	 R$                           12.720,00 

	115
	VARFARINA SÓDICA, 5MG, CMP
	CMP
	6000
	 R$          1,95 
	 R$                           11.700,00 

	Valor Total do Lote:
	 
	 R$                12.211.805,00 

	 
	
	
	
	
	

	LOTE 03 - MEDICAMENTO APS 

	Item
	Descrição do Item
	Unidade
	Quant.
	 Valor Unit. 
	Valor Total

	1
	ÁCIDO ASCÓRBICO, SOL. INJETÁVEL 100MG/5ML, AMP 5ML
	AMP
	1000
	 R$          3,79 
	 R$                             3.790,00 

	2
	ÁGUA PARA INJEÇÃO, AMPOLA 10ML
	AMP
	3000
	 R$          1,08 
	 R$                             3.240,00 

	3
	BROMETO DE IPRATOPIO, 0,250MG/ML, FRASCO 20ML
	FRASCO
	100
	 R$          4,74 
	 R$                               474,00 

	4
	BROMIDRATO DE FENOTEROL, 5MG/ML, FRASCO 20ML
	FRASCO
	100
	 R$        54,74 
	 R$                             5.474,00 

	5
	BUTILBROMETO DE ESCOPOLAMINA + DIPIRONA, 200MG/2,5G, AMPOLA 5ML
	AMP
	1500
	 R$          6,51 
	 R$                             9.765,00 

	6
	CETOPROFENO, 50MG/ML, AMPOLA, INTRAMUSCULAR
	AMP
	1000
	 R$          6,41 
	 R$                             6.410,00 

	7
	DIPIRONA SÓDICA, SOL. INJETÁVEL, 500MG/ML, AMPOLA 2ML
	AMP
	3000
	 R$          3,38 
	 R$                           10.140,00 

	8
	FUROSEMIDA, 40MG/ML, SOLUÇÃO INVETAVEL, AMPOLA
	AMP
	800
	 R$          4,90 
	 R$                             3.920,00 

	9
	GLICOSE HIPERTONICA, 25%, AMPOLA 10ML
	AMP
	15000
	 R$          2,04 
	 R$                           30.600,00 

	10
	GLICOSE HIPERTÔNICA, 50%, AMPOLA 10ML
	AMP
	15000
	 R$          2,15 
	 R$                           32.250,00 

	11
	HIDROCORTISONA, PÓ LIOFILIZADO, INJETÁVEL, 100MG
	AMP
	500
	 R$        13,47 
	 R$                             6.735,00 

	12
	ACIDO TRANEXAMICO, 50MG/ML. INJETÁVEL
	AMP
	500
	 R$        18,97 
	 R$                             9.485,00 

	13
	VITAMINA COMPLEXO B, INJETÁVEL, 2ML
	AMP
	2000
	 R$          4,27 
	 R$                             8.540,00 

	14
	DICLOFENACO SÓDICO, SOL INJETÁVEL, 2ML.
	AMP
	3000
	 R$          3,49 
	 R$                           10.470,00 

	15
	LIDOCAÍNA 2%, FRASCO 20ML, SEM VASOCONSTRITOR
	AMP
	300
	 R$        19,49 
	 R$                             5.847,00 

	16
	DEXAMETASONA, INJETÁVEL, 2,5MG/ML, AMP 2,5ML
	AMP
	3000
	 R$          6,05 
	 R$                           18.150,00 

	17
	HIDRALAZINA, INJETÁVEL, 20MG/ML, 1ML
	AMP
	300
	 R$        24,97 
	 R$                             7.491,00 

	18
	CEFTRIAXONA, 1G, PÓ LIOFILIZADO, INJETÁVEL, INTRAMUSCULAR
	AMP
	800
	 R$        18,15 
	 R$                           14.520,00 

	19
	SORO RINGER COM LACTATO, 500ML, SISTEMA FECHADO
	FRASCO
	500
	 R$        28,63 
	 R$                           14.315,00 

	20
	CIMETIDINA, SOL INJETÁVEL, 150MG/ML, 2ML
	AMP
	500
	 R$          3,90 
	 R$                             1.950,00 

	21
	SORO FISIOLÓGICO, 0,9%, SISTEMA FECHADO, 100ML
	FRASCO
	1000
	 R$        14,11 
	 R$                           14.110,00 

	22
	SORO FISIOLÓGICO, 0,9%, SISTEMA FECHADO, 250ML
	FRASCO
	800
	 R$        15,87 
	 R$                           12.696,00 

	23
	SORO FISIOLÓGICO, 0,9%, SISTEMA FECHADO, 500ML
	FRASCO
	800
	 R$        19,82 
	 R$                           15.856,00 

	24
	SORO GLICOSADO, 5%, SISTEMA FECHADO, 250ML
	FRASCO
	500
	 R$        20,62 
	 R$                           10.310,00 

	25
	HIDROCORTISONA, PÓ LIOFILIZADO, INJETÁVEL, 500MG
	AMP
	500
	 R$        19,03 
	 R$                             9.515,00 

	26
	LIDOCAINA, GEL, 20MG/G, BISNAGA
	BISNAGA
	500
	 R$        20,04 
	 R$                           10.020,00 

	27
	PROMETAZINA, INJETÁVEL, 50MG/ML, 2ML
	AMP
	500
	 R$        11,51 
	 R$                             5.755,00 

	28
	CLORIDRATO DE METOCLOPRAMIDA, 5MG/ML, 2ML, INJETÁVEL
	AMP
	400
	 R$          3,00 
	 R$                             1.200,00 

	29
	CLORIDRATO DE ONDASETRONA, 2MG/ML, 4ML, INJETÁVEL
	AMP
	600
	 R$          4,70 
	 R$                             2.820,00 

	30
	EPINEFRINA, 1MG/ML, 1ML, INJETÁVEL
	AMP
	300
	 R$          4,31 
	 R$                             1.293,00 

	 
	 
	 R$                     287.141,00 

	
	
	
	
	
	

	LOTE 04 - MATERIAL PENSO

	Item
	Descrição do Item
	Unidade
	Quant.
	 Valor Unit. 
	Valor Total

	1
	ABAIXADOR DE LINGUA EM MADEIRA
	PCT
	250
	 R$        20,67 
	 R$                             5.167,50 

	2
	ÁCIDO ACÉTICO
	LITRO
	40
	 R$      109,90 
	 R$                             4.396,00 

	3
	ÁGUA OXIGENADA
	LITRO
	100
	 R$        20,16 
	 R$                             2.016,00 

	4
	AGULHA 13X4,5, CX COM 100UND
	CX
	1000
	 R$        24,70 
	 R$                           24.700,00 

	5
	AGULHA 20X5,5, CX COM 100UND
	CX
	200
	 R$        24,70 
	 R$                             4.940,00 

	6
	AGULHA 25X7, CX COM 100UND
	CX
	1000
	 R$        24,70 
	 R$                           24.700,00 

	7
	AGULHA 30X7, CX COM 100UND
	CX
	1000
	 R$        24,70 
	 R$                           24.700,00 

	8
	AGULHA 30X8, CX COM 100UND
	CX
	1000
	 R$        24,70 
	 R$                           24.700,00 

	9
	AGULHA 40X12, CX COM 100UND
	CX
	100
	 R$        24,70 
	 R$                             2.470,00 

	10
	ALCOOL 70% GEL, 500ML, COM DISPENSER
	UND
	1000
	 R$        39,80 
	 R$                           39.800,00 

	11
	ALCOOL 70% LÍQUIDO 
	LITRO
	1000
	 R$        22,00 
	 R$                           22.000,00 

	12
	ALCOOL ABSOLUTO
	LITRO
	100
	 R$        63,16 
	 R$                             6.316,00 

	13
	ALCOOL IODADO
	LITRO
	120
	 R$        66,01 
	 R$                             7.921,20 

	14
	ALMOTOLIA FRASCO MARROM 250ML
	UND
	100
	 R$        16,54 
	 R$                             1.654,00 

	15
	ALMOTOLIA FRASCO TRANSPARENTE 250ML
	UND
	100
	 R$        16,16 
	 R$                             1.616,00 

	16
	ATA 90%, 30ML
	UND
	15
	 R$      193,18 
	 R$                             2.897,70 

	17
	ATADURA DE 10CM
	DUZIA
	1500
	 R$        20,69 
	 R$                           31.035,00 

	18
	ATADURA DE 15CM
	DUZIA
	2000
	 R$        29,78 
	 R$                           59.560,00 

	19
	ATADURA DE 20CM
	DUZIA
	2000
	 R$        37,12 
	 R$                           74.240,00 

	20
	BOLSA COLETORA DE URINA, SISTEMA FECHADO
	UND
	1500
	 R$        13,67 
	 R$                           20.505,00 

	21
	BOLSA OSTOMIA, MATERIA PRIMA EM PLASTICO, APLICAÇÃO COLOSTOMIA E ILEOSTOMIA, TIPO BOLSA OPACA, COM ADESIVO MICROPOROSO, DIAMETRO RECORTAVEL ATE 62MM, COM FILTRO DE GASES.
	UND
	800
	 R$        52,39 
	 R$                           41.912,00 

	22
	CAIXA PARA PERFUROCORTANTE 13 LITROS
	UND
	200
	 R$        23,46 
	 R$                             4.692,00 

	23
	CAIXA PARA PERFUROCORTANTE 20 LITROS
	UND
	500
	 R$        33,47 
	 R$                           16.735,00 

	24
	CATETER INTRAVENOSO PERIFERICO, TIPO JELCO, Nº16
	UND
	400
	 R$          3,15 
	 R$                             1.260,00 

	25
	CATETER INTRAVENOSO PERIFERICO, TIPO JELCO, Nº18
	UND
	1000
	 R$          3,15 
	 R$                             3.150,00 

	26
	CATETER INTRAVENOSO PERIFERICO, TIPO JELCO, Nº20
	UND
	1000
	 R$          3,15 
	 R$                             3.150,00 

	27
	CATETER INTRAVENOSO PERIFERICO, TIPO JELCO, Nº22
	UND
	1000
	 R$          3,15 
	 R$                             3.150,00 

	28
	CATETER INTRAVENOSO PERIFERICO, TIPO JELCO, Nº24
	UND
	1000
	 R$          3,48 
	 R$                             3.480,00 

	29
	CATETER NASAL, PARA OXIGENOTERAPIA, TIPO OCULOS
	UND
	300
	 R$          3,76 
	 R$                             1.128,00 

	30
	CLOREXIDINA ALCOOLICA
	LITRO
	100
	 R$        53,14 
	 R$                             5.314,00 

	31
	CLOREXIDINA DEGERMANTE
	LITRO
	100
	 R$        85,94 
	 R$                             8.594,00 

	32
	EQUIPO MACROGOTAS, CONECTOR LUERSLIP
	UND
	1500
	 R$          3,98 
	 R$                             5.970,00 

	33
	ESCOVINHA CERVICAL
	PCT
	300
	 R$      114,00 
	 R$                           34.200,00 

	34
	ESFIGMOMANOMETRO ANALOGICO ADULTO
	UND
	150
	 R$      286,51 
	 R$                           42.976,50 

	35
	ESFIGMOMANOMETRO ANALOGICO PEDIATRICO
	UND
	30
	 R$      325,12 
	 R$                             9.753,60 

	36
	ESFIGMOMANOMETRO DIGITAL DE MESA
	UND
	30
	 R$      483,61 
	 R$                           14.508,30 

	37
	ESPARADRAPO, IMPERMEÁVEL, 10CM
	UND
	1000
	 R$        40,79 
	 R$                           40.790,00 

	38
	ESPÁTULA DE AYRES
	PCT
	300
	 R$        56,02 
	 R$                           16.806,00 

	39
	ESPÉCULO PLÁSTICO DESCARTÁVEL, TAM G
	UND
	3000
	 R$          5,60 
	 R$                           16.800,00 

	40
	ESPÉCULO PLÁSTICO DESCARTÁVEL, TAM M
	UND
	6000
	 R$          5,44 
	 R$                           32.640,00 

	41
	ESPÉCULO PLÁSTICO DESCARTÁVEL, TAM P
	UND
	6000
	 R$          5,40 
	 R$                           32.400,00 

	42
	ESTETOSCOPIO 
	UND
	30
	 R$      151,61 
	 R$                             4.548,30 

	43
	ESTETOSCOPIO ADULTO
	UND
	150
	 R$      254,26 
	 R$                           38.139,00 

	44
	ÉTER ETÍLICO
	LITRO
	100
	 R$   1.561,90 
	 R$                         156.190,00 

	45
	FITA DE GLICEMIA COMPATÍVEL COM APARELHO ONCALL
	CX
	5000
	 R$      101,15 
	 R$                         505.750,00 

	46
	FITA TERMOSSENSÍVEL PARA AUTOCLAVE
	UND
	300
	 R$        25,57 
	 R$                             7.671,00 

	47
	FIXADOR CITOPATOLOGICO
	UND
	300
	 R$        59,09 
	 R$                           17.727,00 

	48
	FRALDA GERIÁTRICA DESCARTÁVEL, TAMANHO G
	PCT
	10000
	 R$        93,76 
	 R$                         937.600,00 

	49
	FRASCO COLETOR UNIVERSAL PARA LABORATORIO
	UND
	15000
	 R$          1,53 
	 R$                           22.950,00 

	50
	GARROTE PARA ACESSO VENOSO
	ROLO
	40
	 R$        52,17 
	 R$                             2.086,80 

	51
	GAZE 7,5X7,5, 13 FIOS, PACOTE COM 500 UND, NÃO ESTERIL
	PCT
	4000
	 R$        73,69 
	 R$                         294.760,00 

	52
	GEL PARA SONNAR E ECOGRAFIA, 5KG
	UND
	100
	 R$        96,75 
	 R$                             9.675,00 

	53
	GELO REUTILIZÁVEL, TIPO GELOX, TAMANHO MÉDIO
	UND
	50
	 R$        39,15 
	 R$                             1.957,50 

	54
	GLICOSIMETRO COMPATIVEL COM FITA ONCALL PLUS
	UND
	200
	 R$      137,09 
	 R$                           27.418,00 

	55
	HISTEROMETRO DESCARTÁVEL E ESTÉRIL
	UND
	100
	 R$        19,62 
	 R$                             1.962,00 

	56
	IODOPOLVIDONA DEGEREMANTE
	LITRO
	120
	 R$      170,51 
	 R$                           20.461,20 

	57
	LÂMINA DE BISTURI Nº15
	CX
	100
	 R$      100,11 
	 R$                           10.011,00 

	58
	LÂMINA DE BISTURI Nº21
	CX
	100
	 R$      100,36 
	 R$                           10.036,00 

	59
	LÂMINA FOSCA
	CX
	150
	 R$        41,80 
	 R$                             6.270,00 

	60
	LENÇOL DESCARTÁVEL COM ELÁSTICO PARA MACA
	PCT
	2000
	 R$        44,56 
	 R$                           89.120,00 

	61
	LUGOL FORTE
	LITRO
	40
	 R$      508,56 
	 R$                           20.342,40 

	62
	LUVA DE PROCEDIMENTO G, CAIXA COM 100 UND
	CX
	400
	 R$        87,21 
	 R$                           34.884,00 

	63
	LUVA DE PROCEDIMENTO M CAIXA COM 100 UND
	CX
	600
	 R$        87,21 
	 R$                           52.326,00 

	64
	LUVA DE PROCEDIMENTO P, CAIXA COM 100 UND
	CX
	800
	 R$        87,21 
	 R$                           69.768,00 

	65
	LUVA ESTÉRIL, TAM 7
	PAR
	600
	 R$          5,18 
	 R$                             3.108,00 

	66
	LUVA ESTÉRIL, TAM 7,5
	PAR
	600
	 R$          5,18 
	 R$                             3.108,00 

	67
	LUVA ESTÉRIL, TAM 8
	PAR
	600
	 R$          5,18 
	 R$                             3.108,00 

	68
	MASCARA N95
	UND
	500
	 R$          3,63 
	 R$                             1.815,00 

	69
	MÁSCARA TRIPLA, CIRURGICA, COM ELASTICO
	CX
	500
	 R$        23,16 
	 R$                           11.580,00 

	70
	OXÍMETRO DE PULSO PORTÁTIL
	UND
	50
	 R$      320,46 
	 R$                           16.023,00 

	71
	PAPEL GRAU CIRURGICO, 10CM
	ROLO
	500
	 R$      239,45 
	 R$                         119.725,00 

	72
	PAPEL GRAU CIRURGICO, 15CM
	ROLO
	400
	 R$      324,76 
	 R$                         129.904,00 

	73
	PINÇA CHERON ESTERIL E DESCARTAVEL
	UND
	100
	 R$        13,69 
	 R$                             1.369,00 

	74
	PINÇA MEDINA, PARA BIOPSIA DE COLO UTERINO, ESTERIL E DESCARTÁVEL
	UND
	100
	 R$      836,67 
	 R$                           83.667,00 

	75
	PORTA LÂMINA PARA PREVENTIVO
	UND
	3000
	 R$        96,44 
	 R$                         289.320,00 

	76
	PVPI TÓPICO
	LITRO
	120
	 R$      174,45 
	 R$                           20.934,00 

	77
	ROLO DE ALGODÃO HIDROFILO BRANCO, 500G
	UND
	500
	 R$        46,48 
	 R$                           23.240,00 

	78
	SCALP, Nº19
	UND
	1000
	 R$          0,84 
	 R$                               840,00 

	79
	SCALP, Nº21
	UND
	2000
	 R$          0,84 
	 R$                             1.680,00 

	80
	SCALP, Nº23
	UND
	1500
	 R$          0,84 
	 R$                             1.260,00 

	81
	SCALP, Nº25
	UND
	1000
	 R$          0,84 
	 R$                               840,00 

	82
	SCALP, Nº27
	UND
	1000
	 R$          0,84 
	 R$                               840,00 

	83
	SERINGA 10ML
	UND
	6000
	 R$          1,16 
	 R$                             6.960,00 

	84
	SERINGA 20ML
	UND
	4000
	 R$          1,55 
	 R$                             6.200,00 

	85
	SERINGA 3 ML COM AGULHA 25X7 COM PROTETOR
	UND
	5000
	 R$          0,74 
	 R$                             3.700,00 

	86
	SERINGA 3ML
	UND
	5000
	 R$          0,48 
	 R$                             2.400,00 

	87
	SERINGA 5ML
	UND
	6000
	 R$          0,71 
	 R$                             4.260,00 

	88
	SERINGA DE 1ML, COM AGULHA 13X4,5
	UND
	6000
	 R$          0,96 
	 R$                             5.760,00 

	89
	SONDA URETRAL DE ALÍVIO, Nº06
	UND
	500
	 R$          2,30 
	 R$                             1.150,00 

	90
	SONDA URETRAL DE ALÍVIO, Nº08
	UND
	1500
	 R$          2,35 
	 R$                             3.525,00 

	91
	SONDA URETRAL DE ALÍVIO, Nº10
	UND
	500
	 R$          2,45 
	 R$                             1.225,00 

	92
	SONDA URETRAL DE ALÍVIO, Nº12
	UND
	2000
	 R$          2,57 
	 R$                             5.140,00 

	93
	SONDA VESICAL DE FOLLEY, 2 VIAS, Nº14
	UND
	200
	 R$          8,97 
	 R$                             1.794,00 

	94
	SONDA VESICAL DE FOLLEY, 2 VIAS, Nº16
	UND
	200
	 R$          8,97 
	 R$                             1.794,00 

	95
	SONDA VESICAL DE FOLLEY, 2 VIAS, Nº18
	UND
	500
	 R$          8,97 
	 R$                             4.485,00 

	96
	SONDA VESICAL DE FOLLEY, 2 VIAS, Nº20
	UND
	200
	 R$          8,97 
	 R$                             1.794,00 

	97
	SORO FISIOLÓGICO, SIST ABERTO, TÓPICO, 500ML
	UND
	4000
	 R$        17,58 
	 R$                           70.320,00 

	98
	TERMOMETRO CLÍNICO DIGITAL
	UND
	100
	 R$        39,81 
	 R$                             3.981,00 

	99
	TESOURA LONGA E CURTA ESTERIL E DESCARTAVEL
	UND
	100
	 R$        89,59 
	 R$                             8.959,00 

	100
	TOUCA DESCARTÁVEL COM ELASTICO
	PCT
	300
	 R$        28,04 
	 R$                             8.412,00 

	101
	FIO DE SUTURA NYLON 2-0
	CX
	20
	 R$      184,21 
	 R$                             3.684,20 

	102
	FIO DE SUTURA NYLON 3-0
	CX
	20
	 R$      184,21 
	 R$                             3.684,20 

	103
	FIO DE SUTURA NYLON 4-0
	CX
	20
	 R$      184,21 
	 R$                             3.684,20 

	104
	FIO DE SUTURA NYLON 5-0
	CX
	20
	 R$      184,21 
	 R$                             3.684,20 

	105
	FIO DE SUTURA NYLON 6-0
	CX
	20
	 R$      184,21 
	 R$                             3.684,20 

	106
	PORTA AGULHA INOX 14 CM
	UND
	30
	 R$      172,88 
	 R$                             5.186,40 

	107
	PINÇA DENTE DE RATO INOX 14CM
	UND
	30
	 R$        93,92 
	 R$                             2.817,60 

	108
	TESOURA RETA INOX 15CM
	UND
	30
	 R$      153,81 
	 R$                             4.614,30 

	109
	CABO DE BISTURI Nº4
	UND
	30
	 R$        65,12 
	 R$                             1.953,60 

	Valor Total do Lote:
	 
	 R$                  3.953.609,90 

	
	
	
	
	
	

	LOTE 05 

	Item
	Descrição do Item
	Unidade
	Quant.
	 Valor Unit. 
	Valor Total

	1
	PROTETOR SOLAR FPS 50, PARA USO CORPORAL, frasco de 250 ML
	unidade
	600
	 R$      134,11 
	 R$                           80.466,00 

	2
	REPELENTE CORPORAL, Loção, 25% de concentração de  icaridina, frasco de 250 ML
	Unidade
	600
	 R$        77,56 
	 R$                           46.536,00 

	
	
	
	
	
	

	Valor Total dos Lotes:
	 
	 R$                     127.002,00 





5. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS
5.1 Consideram-se bens e serviços comuns, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no Termo de Referência, por meio de especificações usuais nomercado.
6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO.
6.1 O prazo de entrega dos bens ou início da prestação dos serviços é de 05 (cinco)  dias, contados do(a) recebimento da nota de empenho, em remessa única ou parcelada, a ser definida pelo contratante.
6.2 Os bens ou prestação de serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos ou refeitos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.3 Os bens ou prestação de serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias corridos ou de acordo com a necessidade do contratante, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
a)    Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
6.4 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do serviço.
7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1 São obrigações da Contratante:
a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos;
b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens ou prestação de serviços recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Termo deReferência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
c) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação de serviço do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos;
7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
a) efetuar a entrega do objeto ou prestação do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a sua realização/entrega.
b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
c) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
d) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que   antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
e) manter, durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
f) indicar preposto para representá-la durante a execução do serviço.
9. DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1    Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
10.1 Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens   ou prestação de serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.
a) A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade  da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou deseus agentes e prepostos.
b) O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do serviço, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o quefor necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
11. DO PAGAMENTO
11.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados  a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
11.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que oórgão contratante atestar a execução do objeto do serviço.
11.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais.
a) Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
11.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
11.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
11.6 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificara manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência.
11.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.
11.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.
11.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, acontratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento aser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
11.10 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
11.11 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela não execução do serviço, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.
10.11.1. Será interrompido o serviço em execução com a contratada inadimplenteno SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
11.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
a) A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
11.13 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplementoda parcela.
12. DO REAJUSTE
12.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 60 (sessenta) dias contado da data limite para a apresentação das propostas.
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1 Comete infração administrativa, a Contratadaque:
a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
b) ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) falhar ou fraudar na execução do serviço;
d) comportar-se de modo inidôneo;
e) cometer fraude fiscal;

13.2 Pela inexecução total ou parcial do serviço, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;
b) multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobreo valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
c) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do serviço, no caso de inexecução total do objeto;
d) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
e) suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
f) impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;
11.2.6.1.1. A sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstascomo infração administrativa no subitem 16.1 deste Termo de Referência.
g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;
13.3 As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.5, 16.2.6 e 16.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA acompanhada de as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
13.4 Também ficam sujeitas às penalidades, as empresas ou profissionais que:
a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.
13.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14133, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
13.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dosvalores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
13.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
13.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o danocausado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
13.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias dos processos administrativos necessários à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
13.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
13.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
13.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
14. DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS
14.1 O documento apresentado descreve de maneira adequada o planejamento da contratação, permitindo a avaliação de custos e demandas, e possui anexo os orçamentos e planilhas de preços de mercado, definindo a sistemática de suprimento, critérios de aceitação do objeto, deveres do Licitante e da Administração, procedimentos de fiscalização e gerenciamento,prazos de entrega e a possibilidade de sanções administrativas, de forma clara, concisa e objetiva.

FERNANDA GABRIELA PEREIRA DE PAULA
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE


















ANEXO ll
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO
À
Prefeitura de Iguaí - Bahia
Referência: Pregão Eletrônico nº. ___/2025
Proposta que faz a empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº. ____________________ e Inscrição Estadual nº. ____________, estabelecida na ____________________________, para fornecimento e ou prestação de serviço dos itens descritos na tabela abaixo, de acordo com todas as especificações e condições do Instrumento Convocatório e seus Anexos para a Prefeitura Municipal de Iguaí.                         
LOTE ...   	
	ITEM
	DESCRIÇÃO 
	UNIDADE
	QUANT.
	Valor Unit.
	Valor Total

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	VALOR TOTAL DO LOTE ...     R$
	



1) Valor total: R$ __________________ (VALOR POR EXTENSO).
2) Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
3) Informamos, por oportuno, que nos preços apresentados acima já estão computados todos os custos necessários decorrentes da prestação dos serviços objeto desta licitação, bem como já incluídos todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, seguros, deslocamentos de pessoal e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente.

_____ _____de __________________ de  20__.

_____________________________________________________
RAZÃO SOCIAL
CNPJ
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL
E ASSINATURA
















ANEXO III
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA A PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO CERTAME

	Modalidade de Licitação
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO
	Número
016/2025







Através do presente instrumento, eu, ............................................, portador do CPF ..................................... e do RG ..................................................., representante da empresa ....................................................................., CNPJ .................................................., nomeio (nomeamos) e constituímos o(a) Senhor(a) ....................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à rua ..................................................., nº ........ como nosso mandatário, a quem outorgamos amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado acima, conferindo-lhe poderes para: 

(apresentar proposta de preços, formular ofertas e lances, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, assinar contratos, negociar preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, etc.). 

_____ _____de __________________ de  20__.

_____________________________________________________
RAZÃO SOCIAL
CNPJ
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL
E ASSINATURA




















ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR

	Modalidade de Licitação
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO
	Número
016/2025




Declaramos, sob as penas da lei, em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não empregamos menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

(    ) nem menor de 16 anos. 
(    ) nem menor de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 



_________ _____de __________________ de 20__.

_____________________________________________________
RAZÃO SOCIAL
CNPJ
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL
E ASSINATURA



























ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

	Modalidade de Licitação
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO
	Número
016/2025




Declaramos sob as penas da lei, especialmente em face do quanto disposto na Lei Federal n. 14.133/21, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas.




_______ _____de __________________ de 20__.

_____________________________________________________
RAZÃO SOCIAL
CNPJ
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL
E ASSINATURA





























ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR

	Modalidade de Licitação
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO
	Número
016/2025




Declaramos, sob pena de Lei, que a empresa .........................................................(razão social/CNPJ) .................................... não está impedida de licitar ou contratar com a Administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público e as fundações por ele instituídas ou mantidas.



___________ _____de __________________ de 20__.

_____________________________________________________
RAZÃO SOCIAL
CNPJ
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL
E ASSINATURA




























ANEXO VII
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006.

	Modalidade de Licitação
PREGÃO ELETRÔNICO DE REGISTRO DE PREÇO
	Número
016/2025



DECLARO, sob as penas da Lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa___________________________  (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº _______________________ , é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto nos incisos I e II do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins do que estabelece aquela lei : 
     (    ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;
       (  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.
Assinalar com um “X” a condição da empresa.

___________ _____de __________________ de  2025.

___________________________________________________
RAZÃO SOCIAL
CNPJ
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL
E ASSINATURA


OBS.: Esta declaração deverá ser entregue o pregoeiro, após a abertura da Sessão, antes e separadamente dos envelopes (Proposta de Preço e Habilitação) exigidos nesta licitação, pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto Lei Complementar nº 123/2006.


















ANEXO VIII
MODELO DE DECLARAÇÃO EXPRESSA DE EXECUÇÃO DO OBJETO


	Modalidade de Licitação
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO
	Número
016/2025





Declaramos, sob pena de Lei, que a empresa.........................................................(razão social/CNPJ) .................................... que possui CNAE compatível com o obejto licitado, declaramos ainda que, serão prestados os serviços em que fora vencedora em perfeita consonância com as descrições indicadas no Anexo I deste edital.
 


___________ _____de __________________ de 2025.


_____________________________________________________
RAZÃO SOCIAL
CNPJ
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL
E ASSINATURA

























ANEXO IX
MODELO DE DECLARAÇÃO 


	Modalidade de Licitação
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO
	Número
016/2025





A Empresa..................................................................(nome da empresa licitante)..., inscrita no CNPJ/MF sob o n.º.................sediada.....................(endereço completo)..........., declara, para os devidos fins, que os serviços são prestados por empresas que comprovam cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.



___________ _____de __________________ de 2025.


_____________________________________________________
RAZÃO SOCIAL
CNPJ
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL
E ASSINATURA























ANEXO X
MODELO DE DECLARAÇÃO 


	Modalidade de Licitação
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO
	Número
016/2025





A Empresa..................................................................(nome da empresa licitante)..., inscrita no CNPJ/MF sob o n.º.................sediada.....................(endereço completo)..........., declara, para todos os fins legais para todos os fins legais, que possui aptidão financeira para a execução do CONTRATO e que a sua PROPOSTA DE PREÇO compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. Declara ainda que está plenamente ciente do teor e da extensão desta Declaração, bem como detém plenos poderes e informações para firmá-la.



___________ _____de __________________ de 2025.


_____________________________________________________
RAZÃO SOCIAL
CNPJ
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL
E ASSINATURA





















ANEXO XII
 MODELO DE TERMO DE CONTRATO
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

Processo Administrativo n°...........
Termo de Contrato nº ....................
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE IGUAÍ, POR INTERMÉDIO DO (A) ......................................................... E ............................................................. 
O MUNICÍPIO DE IGUAÍ, por intermédio do Prefeitura/Secretaria Municipal de Iguaí, com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ........................., nomeado(a) pelo Decreto nº ......, de ..... de ..................... de 20..., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................., conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
1.1 O objeto do presente instrumento é a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2 Objeto da contratação:
1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1 O Termo de Referência;
1.3.2 O Edital da Licitação;
1.3.3 A Proposta do contratado;
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados.
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
1.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., prorrogável sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
1.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 
a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  
c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;  
d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
1.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
1.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
1.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
1.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
2. [bookmark: _heading=h.2s8eyo1]
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1 É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:
4.2 É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação.
4.3 A subcontratação fica limitada às atividades que não demandam subordinação direta e podem ser executadas pelos Microempreendedores Individuais.
4.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação, caso admitida.
4.5 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
4.6 É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.
5 CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1 O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....).
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, inclusive quanto à utilização da Conta-Depósito Vinculada - bloqueada para movimentação ou do pagamento pelo fato gerador, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7 CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS (art. 92, V e X) 
6.1 Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do contratado.
6.2 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:
a. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da data de início dos efeitos financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 
b. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta.
6.3 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo 1 (um) ano será contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação.
8.3.1 Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que apostilada.
6.4 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021). 
6.5 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos contratuais decorrentes da mão de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. (art. 135, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021)
6.6 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.  
6.7 Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021)
6.8 Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará a comprovação da variação dos custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato.
6.8.1 A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos.
6.9 Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento IPCA, com base na seguinte fórmula: 
R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajustamento procurado;
V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação da proposta;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento
6.10 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
6.11 Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado será, obrigatoriamente, o definitivo. 
6.12 Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
6.13 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo aditivo.
6.14 Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores correspondentes da planilha contratual.
6.15 Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra vinculados aos acordos, às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação.
6.16 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das repactuações futuras.
6.17 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente.
6.18 O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão.
6.19 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou ao contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão.
6.20 A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório.
6.21 O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 dias, contado da data do fornecimento, pelo contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º)  
6.22 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação dos custos.
6.23 A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 
6.24 As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021.
6.25 O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção inicial em relação ao valor contratado. 
6.26 A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos valores pagos a título de vale-transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua efetiva repercussão sobre os preços contratados.
6.27 A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento. 

7 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
7.1 São obrigações do Contratante:
7.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
7.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
7.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
7.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
7.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
7.9 Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.º 14.133/2021):
8.9.1 indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado;
8.9.2 fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado;
8.9.3  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado;
8.9.4 definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;
8.9.5 demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação;
8.9.6 prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do contratado.
7.10 Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.11 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
7.11.1 [bookmark: _heading=h.17dp8vu] A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
7.12 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 dias.
7.13 [bookmark: _heading=h.3rdcrjn]Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021). 
7.14 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.
7.15 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato.
8.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
8.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);
8.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
8.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
8.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
8.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
8.8 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
8.9 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
8.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
8.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
8.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
8.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
8.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
8.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
8.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
8.18  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
8.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
8.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
8.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
8.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
8.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;
8.24 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;
8.25 Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento;
8.26 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado;
8.27 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
8.28 Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;
8.29 Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de Referência, sem repassar quaisquer custos a estes;
8.30 Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale-transporte;
8.31 Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte da contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, a contratado deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento.
8.32 Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis;
8.33 Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente subsequente;
8.34 Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;
8.35 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
8.36 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar ao contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
8.37 Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas:
8.38 Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;
8.39 Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado;
8.40  Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível.
8.41 Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 
8.41.1 Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional, a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 30, §1º, II, e do art. 31, II, todos da Lei Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 do mesmo diploma legal;
8.41.2 Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá apresentar cópia do ofício enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil do mês 
9 CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
9.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
9.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
9.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
9.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
9.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
9.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
10.1 O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total/anual do contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos empregados da contratada que venham a participar da execução dos serviços contratados. 
11.1 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, terá validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência.  
11.2 Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice permanecerá em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
11.3 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
11.4 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 11.6 deste contrato.
11.5 [bookmark: _heading=h.26in1rg]Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.
11.6 [bookmark: _heading=h.lnxbz9]A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
11.6.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
11.6.2 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e  
11.6.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.
11.7 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 11.7, observada a legislação que rege a matéria. 
11.8 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
11.9 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
11.10 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
11.11 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
11.12 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada.
11.13 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
11.13.1 O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).
11.13.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.
11.14 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
11.15 A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
11.16 A garantia somente será liberada ante a comprovação de que o contratado pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria; 
11.17 Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho;
11.18 Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços.
11.19 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado. 
11.20 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e neste Contrato.
11.21 A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista especificamente no Termo de Referência.
12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i) [bookmark: _heading=h.35nkun2]Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
iv) Multa:
(1) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias;
(2) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 15% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
a. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
(3) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
12.4.3 [bookmark: _heading=h.1ksv4uv]Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
12.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.9  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
12.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 
13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
13.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
13.2.1 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
13.2.2 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
13.3 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3 Indenizações e multas.
13.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
13.6 O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis. 
13.7 O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção.
13.8 Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 
13.9 Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá:
13.11.1 a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e 
13.11.2 os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.
13.10 Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado no prazo de 15 (quinze) dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).
13.11 O contratante poderá ainda:
13.11.1  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e
13.11.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato.
13.12 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
I. Gestão/Unidade: 
II. Fonte de Recursos:  
III. Programa de Trabalho: 
IV. Elemento de Despesa: 
V. Plano Interno: 
VI. Nota de Empenho:
15.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
16.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º)
18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Iguaí para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
[Local], [dia] de [mês] de [ano].
_________________________
Representante legal do CONTRATANTE
_________________________
Representante legal do CONTRATADO
TESTEMUNHAS:
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